Lei Nº 1.414/74

AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus  representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - É o Executivo Municipal autorizado a realizar operação de crédito por antecipação de receita, nas condições estabelecidas pela Resolução 171 do Banco Central do Brasil, até o limite de Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros).

Art. 2º - Para cumprimento do disposto no artigo anterior desta Lei é o Poder Executivo autorizado a:

I – contrair empréstimos com quaisquer estabelecimento do País, de uma só vez ou em parcelas, desde que respeitado o teto limite de Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros);

II – dar parcelas do ICM –Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e ações representativas do capital da CEMIG, com garantia da operação;

III – pagar encargos máximos mensais de até 3,5% (três vírgula cinco por cento), decorrentes da efetivação da transação.

Parágrafo Único – O empréstimo de que cogita o artigo será obrigatoriamente resgatado até 31 de janeiro de 1.976, aplicando-se operações, como norma subsidiária a esta autorização, as disposições da Resolução 171 do Banco Central do Brasil.

Art. 3º - O produto líquido da operação destinar-se-á execução de obra de pavimento asfáltica da cidade, construção de galerias pluviais da baixada do córrego do Mamoré e de redes coletadoras de esgoto sanitários.   

 Art. 4º - Esta lei, revogadas as disposições em contrário, entrará em vigor na data de sua publicação,. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpra e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas,   14 de abril   de 1975.-

Waldemar Rocha Filho-Prefeito Municipal

